
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.624 - ES (2014/0343017-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PORT PAPELARIA ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA LTDA 
ADVOGADOS : JOANA MARIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES 
   RENATA MOLISANI MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : CEZAR PONTES CLARK E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO. 
DIVERGÊNCIA ENTRE A GUIA DE RECOLHIMENTO E O 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. DESERÇÃO DO RECURSO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 da março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça" (Enunciado n. 2 do Pleno do STJ, sessão de 09/03/2016).
2. Em relação ao que dispõe o art. 511 do CPC/1973, esta Corte 
Superior firmou o entendimento de que a divergência existente entre o 
código de barras da guia de recolhimento das custas e o do comprovante 
de pagamento implica a não comprovação oportuna do preparo e, por 
conseguinte, o reconhecimento da deserção do recurso, sendo inviável 
sanar essa deficiência posteriormente, em face da preclusão 
consumativa.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça , por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 03 de maio de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.624 - ES (2014/0343017-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PORT PAPELARIA 
ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA LTDA. contra decisão proferida pela Presidência desta 
Corte, que reconheceu a deserção do recurso, negando a ele seguimento, em razão da 
"divergência entre o número constante no código de barras da guia de custas e seu respectivo 
comprovante de pagamento".

Nas suas razões (e-STJ fls. 564/573), a empresa agravante alega que a 
inconformidade apontada decorre de equívoco seu, pois, embora tenha juntado o comprovante de 
pagamento correto, "por não dispor no momento da interposição da guia quitada emitiu nova guia 
acreditando que possuiria o mesmo código de barras".

Requer, ainda, a juntada da cópia da guia relacionada com o pagamento 
acostados aos autos.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 648.624 - ES (2014/0343017-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Inicialmente, cumpre registrar que o Plenário do STJ, na sessão de 
09/03/2016, assentou que "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 da março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado n. 2).

Em relação ao que dispõe o art. 511 do CPC/1973, esta Corte Superior 
firmou o entendimento de que a divergência existente entre o código de barras da guia de 
recolhimento das custas e o do comprovante de pagamento implica a não comprovação oportuna 
do preparo e, por conseguinte, o reconhecimento da deserção do recurso, sendo inviável sanar 
essa deficiência posteriormente, em face da preclusão consumativa.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIVERGÊNCIA  ENTRE O NÚMERO DO CÓDIGO DE BARRAS DA 
GUIA DAS CUSTAS E O COMPROVANTE DE PAGAMENTO DO PREPARO 
DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REGULARIZAÇÃO POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.  Na esteira da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a falta  de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo  do  recurso  
especial,  não  sendo  possível  a comprovação posterior"  (STJ,  AgRg  no  
AgRg  no AgRg no AREsp 527.024/RS, Rel. Ministro  OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª REGIÃO), PRIMEIRA  TURMA,  DJe de 
03/02/2016). No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp  619.794/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,  DJe  de  27/10/2015;  
STJ,  AgRg  no  AREsp 636.123/SP, Rel. Ministro  MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, DJe de 31/08/2015; STJ, AgRg no AREsp  580.456/RS,  Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe  de  19/12/2014;  STJ,  AgRg  
no AREsp 554.603/PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 03/11/2014; STJ, AgRg nos EDcl no  AREsp 539.584/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/11/2014.
II. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 711.244/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 
16/03/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA ENTRE  CÓDIGO 
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DE BARRAS DA GRU E COMPROVANTE DE PAGAMENTO. JUNTADA 
SERÔDIA DA COMPROVAÇÃO CORRETA DO PAGAMENTO.
1. Conforme a jurisprudência deste STJ, a falta de correspondência entre o 
número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante bancário 
demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, não sendo possível a 
comprovação posterior.
2. Agravo regimental não provido (AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 
527.024/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 
17/12/2015, DJe 03/02/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO IRREGULAR. DEFICIÊNCIA NA 
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. FALTA DE CORRESPONDÊNCIA 
ENTRE O NÚMERO CONSTANTE NO CÓDIGO DE BARRAS DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO E O RESPECTIVO COMPROVANTE DE PAGAMENTO.
DESCUMPRIMENTO DO ART. 511 DO CPC. DESERÇÃO.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido que a falta de 
correspondência entre o número do código de barras da guia de recolhimento e 
o comprovante bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-o, portanto, deserto.
2. Não é possível a comprovação posterior do preparo, ainda que o pagamento 
das custas tenha se dado dentro do prazo recursal, ante a ocorrência da 
preclusão consumativa.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2015, 
DJe 27/10/2015)

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 580.456/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no 
AREsp 702.659/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 15/12/2015; AgRg no AREsp 613.638/PB, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 11/05/2015.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0343017-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 648.624 / ES

Números Origem:  00401908020138080024  024130328081  024139019780  02413901978020140156  
358361220138080024  401908020138080024

PAUTA: 26/04/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORT PAPELARIA ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADOS : JOANA MARIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES

RENATA MOLISANI MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : CEZAR PONTES CLARK E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PORT PAPELARIA ESCRITÓRIO E INFORMÁTICA LTDA
ADVOGADOS : JOANA MARIA DE OLIVEIRA GUIMARÃES

RENATA MOLISANI MONTEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : CEZAR PONTES CLARK E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1508521 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2016 Página  6 de 4


